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DECISAO SOBRE A IMPUGNAGAO AO EDITAL DA CONCORRENCIA N° 001/2017-EMAP,
APRESENTADA PELA EMPRESA PICE SERVICOS DE PLANEJAMENTO E ORG ADM LTDA.

Trata-se de Impugnacgéo ao Edital da Concorréncia n° 001/2017, apresentada pela
empresa PICE SERVICOS DE PLANEJAMENTO E ORG ADM LTDA., especificamente contra a
exigéncia de Qualificagdo Técnica do Edital da licitagdo publica, cujo objeto é a contratagéo de
empresa especializada para execucdo dos servicos para ELABORACAO OU ANALISE de Estudos
de Viabilidade Técnica, Econdmica-Financeira e Ambiental — EVTEA, das areas a seguir descritas,
localizadas no Porto do Itaqui, em S&o Luis-MA, para subsidiar a estruturagao do arrendamento de
instalagbes portuarias. Salientamos que os estudos deverdo estar em consonancia com a
modelagem estabelecida pela Agéncia Nacional de Transportes Aquaviérios — ANTAQ, Secretaria
Especial de Portos e exigéncias da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do
Estado do Maranh&o, quando necessario.

Sobre a matéria prestamos as seguintes informagdes e decisao:

| - DA INTEMPESTIVIDADE

Inicialmente € necessario se asseverar que a presente impugnagao € intempestiva
pelas razdes a seguir:

1) A Licitacdo Publica Concorréncia n° 001/2017-EMAP ¢ regida pela Lei Federal n° Lei n° 8.666 de
21 de junho de 1993 e suas alteragdes;

2) A licitacdo foi divulgada nos seguintes meios: TCE-MA no dia 07 de margo de 2017; jornal de
grande circulagéo no dia 07 de margo de 2017, site da EMAP no dia 07 de margo de 2017 e no
Diario Oficial do Estado do Maranhao no dia 08 de margo de 2017;

3) A impugnacao foi protocolada na EMAP no dia 07/04/2017, as 13:40h, fora do prazo previsto no
subitem 2.1 do Edital e no § 1° do art. 41 da Lei 8.666/1993, que assim estabelece: “Qualquer
cidad&o é parte legitima para impugnar edital de licitacdo por irregularidade na aplicacdo desta Lei,
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias Uteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitagéo, devendo a Administragdo julgar e responder a impugnagdo em até 3 (trés)
dias uteis, sem prejuizo da faculdade prevista no § 1° do art. 113", e, conforme os termos do item
2.1.1 do Edital “O pedido de impugnacdo devera ser protocolizado, obrigatoriamente, no Setor de
Protocolo da EMAP, localizado no Prédio sede da EMAP, na Avenida dos Portugueses, s/n, Itaqui,
Séo Luis-MA, dentro do horario de expediente da EMAP, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00
horas”.

4) A impugnagéo foi apresentada em prazo divergente do previsto no subitem 2 do Edital,
incorrendo, portanto, a Impugnante, no disposto no art. 41, § 2° da Lei n° 8.666/93.
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Ainda assim, por amor ao debate e em obediéncia aos principios regentes da
licitacdo, ha que se esclarecer a questao suscitada.

Il - DAS ALEGAGOES.

A Impugnante ataca a exigéncia editalicia do subitem 6.1.5.1.c do Edital da
Concorréncia n° 001/2017-EMAP, que solicita a comprovagéo da qualificagdo técnico-operacional
da licitante.

Na fundamentagdo da impugnacdo a empresa sustenta que a exigéncia de
apresentacdo de atestado de capacidade técnica em nome da empresa licitante seria ilegal, por
contrariar o disposto no art. 30, §1°, inciso | da Lei 8.666/93 e resolugdes CONFEA n° 317/86 e n°
1.025/2009, indo, ainda, em sentido contrario as decisdes do Tribunal de Contas da Unido.

Em sintese do necessario, sdo essas as alegacdes da Impugnante, pelo que requer
ao final que seja alterado o item atacado.

IIl - DA ANALISE

Trata-se de matéria j& examinada por esta Comissdo Setorial de Licitagdo em
certames semelhantes, a qual vem se manifestando consistentemente da forma que se segue.

Com efeito, ndo merecem prosperar as alegagées da IMPUGNANTE sobre
questionamento do item 6.1.5.1.c. do Edital, a seguir transcrito:

“6.1.5. Relativa a Qualificagdo Técnica:
6.1.5.1. Qualificagao técnico-operacional:

c) Atestado emitidos por pessoa juridica de direito publico ou privado que
comprovem a elaboragdo de estudos de viabilidade técnica, econémico-
financeira e ambiental para arrendamento de areas e/ou instalagbes portuérias”

A qualificacdo técnica da empresa, também chamada de capacidade técnico-
operacional, encontra previsdo legal na primeira parte do inciso Il do art. 30 da Lei de Licitagdes.
Assim, o edital pode prever a necessidade de apresentagédo de atestados para a “comprovacgéo de
aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e
prazos com o objeto da licitagéo, e indicagéo das instalagdes e do aparelhnamento”

Esclarecemos que esta CSL adota entendimento doutrinario e jurisprudencial
de acordo com o qual a interpretagdo mais adequada é aquela que compreende que a Lei
8.666/93 nao veda a exigéncia de capacitacdo técnico-operacional, conforme Simula n.°
263/2011-TCU, abaixo transcrita:
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“Stumula n°® 263/2011: Para a comprovagéo da capacidade técnico-operacional
das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de maior
relevancia e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de
comprovagdo da execugdo de quantitativos minimos em obras ou Servigos com
caracteristicas semelhantes, devendo essa exigéncia guardar propor¢do com a
dimenséo e a complexidade do objeto a ser executado”

Portanto, é perfeitamente viavel a exigéncia da comprovagdo da qualificagao
técnico operacional em nome da empresa, haja vista ser um requisito inerente aquela. Nos termos
do firme posicionamento do Tribunal de Contas da Uni&o:

‘A qualificagdo técnica pode ser exigida tanto no aspecto técnico-operacional
quanto no técnico profissional. Embora o inciso Il do art. 30 da Lei 8.666/93 faca
referéncia somente & qualificagdo técnico-profissional, a doutrina e
jurisprudéncia desta Corte propugnam pela possibilidade de exigéncia de
ambas. A qualificagdo técnica-operacional é um requisito referente a
empresa que pretende executar a obra ou servigo licitados. Ja a
qualificagdo técnica-profissional é requisito referente as pessoas fisicas
que prestam servicos a empresa licitante. (Acorddo TCU n° 727/2009-
Plenario .No mesmo sentido Decisées Plenarias n°s 432/1996, 217/1997 e
1.618/2002, e Acdrdéaos n°s 1.524/2006 e 1417/2008)”

Nesse sentido, guiados pelos principios norteadores da atividade administrativa,
principalmente, o da razoabilidade, o qual exige adequacdo entre os meios de que se utiliza a
Administragéo e os fins que pretende alcangar, concluimos que, no presente caso, é absolutamente
proporcional e razoavel a exigéncia de apresentacdo de atestados de capacidade técnica da
empresa para averiguar sua qualificagao técnica.

A suposta vedagdo alegada pela Impugnante se perfaz somente no caso de
exigéncia de que os atestados emitidos pela licitante sejam registrados nos o6rgédos de fiscalizagéo,
como o CREA.

Seguindo esse sentido, novamente trazemos o posicionamento do TCU:

“Exclua dos editais para contratagcdo de empresa para a execugdo de obra de
Engenharia a exigéncia de registro no CREA dos atestados para comprovagéo
da capacitacdo técnica operacional das licitantes, tendo em conta a
recomendacao inserta no subitem 1.3 do Capitulo IV combinado com o subitem
1.5.2 do Capitulo Ill do Manual de Procedimentos Operacionais para aplicagédo
da Resolugdo CONFEA n° 1.025/2009, aprovado pela Decisdo Normativa
CONFEA n° 085/2011. (Acoérdédo TCU n° 128/2012-Segunda Cémara).”
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Logo, resta demonstrado que a vedagao disposta no posicionamento do TCU e nas
referidas resolugdes € a exigéncia de atestado de capacidade técnica em nome da licitante com
averbagdo no CREA. Como dito alhures, o edital do presente certame ndo faz essa exigéncia
atacada na impugnacao.

IV - DA DECISAO
Diante do exposto e pelas razbes aqui apresentadas, ainda que intempestiva a
presente impugnagéo, o que levaria de pronto ao seu ndo conhecimento, julga-se TOTALMENTE

IMPROCEDENTE a impugnagdo apresentada pela empresa PICE SERVICOS DE
PLANEJAMENTO E ORG ADM LTDA., mantendo inalterados os termos do Edital.

Sao Luis-MA, 7 de abril de 2017.

Caroline Santos Maranhao Jodo Luis Diniz Nogueira
Presidente da CSL - EMAP Membro da CSL/EMAP
Maria de Fatima Chaves Bezerra Vinicius Leitdo Machado Filho
Membro da CSL/EMAP Membro da CSL/EMAP
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